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RESUMO: As relações consumeristas ganham proporções sociais, econômicas e legislativa. Uma vez que, ante a 
sociedade capitalista, em que há a supervalorização do consumo, há reflexos no tocante ao superendividamento 
do consumidor. O superendividamento surge como causa reflexa da atuação do consumidor vulnerável no 
mercado, este deve atuar de boa-fé, para então ser protegido pelos princípios que regem as relações de consumo. 
Emerge a necessidade de proteção do consumidor superendividado, por meio de legislação específica. O método 
utilizado foi o teórico, por meio do levantamento bibliográfico, legislativo e jurisprudencial, que analisados 
resultaram em respostas que evidenciaram a necessidade de tutela específica do consumidor superendividado. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Consumidor. Superendividamento. Vulnerabilidade. 
 
ABSTRACT: The consumer relationships gain social proportions, economic and legislative . Once, before the 
capitalist society, where there is the overvaluation of consumption, there are reflections regarding the consumer's 
indebtedness. The indebtedness arises as a cause reflex of vulnerable consumers in the market, it must act in 
good faith, to then be protected by the principles governing consumer relations. Emerges the need for super debt 
consumer protection through specific legislation. The method used was theoretical, through literature, legislative 
and judicial, which analyzed resulted in responses that highlighted the need for specific protection of super debt 
consumer. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
 O legislador brasileiro, com a Constituição Federal vigente e o Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
passou a tutelar de maneira singular o consumidor, contudo o ordenamento jurídico brasileiro ainda caminha para 
concretizar uma lei específica dirigida ao consumidor superendividado. 
 O tema abordado neste trabalho visa analisar o conceito de superendividademento. Para tanto, distinguirá 
o superendividado ativo do passivo, especialmente no que tange a análise da boa fé nas relações consumeristas, 
entre fornecedores e consumidores. 

Como o superendividamento opera um desequilíbrio na macroeconomia, bem como reflete negativamente 
em aspectos sociais e psicológicos do superendividado, sugere-se, no último tópico, a criação de legislação 
específica sobre o tema. 
 
2 DA PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NO DIREITO BRASILEIRO  
 
 

Há marcas desta proteção ao consumidor desde a antiguidade, a exemplo do Código de Hamurabi em 
seus arts. 229 e 233, “in verbis”, os quais já demonstravam a existência de responsabilidade objetiva dos 
comerciantes

3
, mas a real necessidade de tutela jurídica do consumidor remonta à Revolução Industrial, a partir 

do século XVIII, que trouxe nítidas mudanças nos meios de produção, o comércio passou a ser realizado em larga 
escala, e houve um aumento da produtividade.  

Os primeiros movimentos em prol do consumidor ocorreram na Europa, no contexto da proteção dos 
direitos sociais

4
. Sendo assim, é de se notar que a necessidade de tutelar as relações de consumo nasceu de um 

contexto de lutas de modo que, o consumidor passou a figurar na relação de consumo em situação de 
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considerável inferioridade, pois era o fornecedor quem detinha a propriedade dos meios de produção, o que de 
certa forma, conferia a este maior controle do mercado de consumo.  

A gradual especialização técnica e comercial do fornecedor acabou por criar na relação de consumo a 
vulnerabilidade técnica, econômica e jurídica do consumidor, sob a qual orbita todo o sistema de proteção ao 
consumidor. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a Constituição Federal de 1988, no art. 5º, XXXII, elevou a proteção do 
consumidor à direito fundamental, de modo que, implicitamente reconhece a sua vulnerabilidade. Já em 1990 fora 
criado o Código de Defesa do Consumidor que visava proporcionar ao consumidor ainda maior proteção. 

Conforme leciona João Batista de Almeida
5
, o CDC toma como parâmetro a vulnerabilidade do 

consumidor, sendo esta a espinha dorsal para a proteção desse sujeito.  
Ainda, é de se notar, que diante do surgimento de novas tecnologias que permitem a atuação no mercado 

de consumo, a exemplo da internet, o consumidor se torna ainda mais vulnerável, porque agora, além da 
vulnerabilidades técnica, jurídica, e econômica, também é vulnerável quanto a informação.  

Assim, o modelo de consumo atual está diretamente diferente e atrelado ao sistema financeiro, que 
estimula o acesso ao crédito, o superconsumo, que em muitos casos leva ao consumismo. 
 
 
3 DO SUPERENDIVIDAMENTO 
 
 

O superendividamento deve ser visto, em um primeiro momento, como fruto das relações sociais, das 
demandas de uma sociedade pautada precipuamente no consumo, e pode ser definido como “a impossibilidade 
global do devedor pessoa física, consumidor, leigo e de boa-fé, pagar todas as suas dívidas atuais e futuras de 
consumo (excluídas as dívidas com o Fisco, oriundas de delitos e de alimentos)”.

6
 

 Segundo Marielza Brandão Franco, para que alguém seja considerado como superendividado, este deve 
ser pessoa física, de boa-fé e cujo endividamento ocorreu para atender a suas exigência pessoais (e nunca 
profissionais), seja na forma ativa ou passiva.

7
 

 Quanto à origem da terminologia “superendividamento”, o Brasil baseou-se na lei francesa, pois origina-se 
da tradução do neologismo surendettement, sendo que o prefixo “sur” vem do latim que significa “super”.

8
 

 Na situação de superendividamento o consumidor encontra-se em situação de hipervulnerabilidade e a 
jurisprudência reconhece o superendividamento como um problema social, e revela também a responsabilidade 
do fornecedor pela conduta inadequada como a falta de informação, práticas comerciais e contratuais 
notadamente abusivas.

9
 

 Nesta seara, destaca-se o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que pode ser considerado como o 
precursor de uma proposta legislativa protetiva para o consumidor superendividado: 
 

SUPERENDIVIDAMENTO HIPOSSUFICIÊNCIA. CONCESSÃO DE CRÉDITO 
IRRESPONSÁVEL. DEVER DO CREDOR DE MITIGAR OS PRÓPRIOS PREJUÍZOS. - 
SENTENÇA ULTRA PETITA - questão de ordem pública reconhecida, desconstituindo-
se parcialmente a decisão de ofício. [...] caracterizado no caso concreto. Situação de 
hipossuficiência da autora devidamente comprovada e da concessão, por parte da ré, de 
crédito de forma irresponsável. Nulidade de contratações sucessivas para cobrir saldo 
devedor, realizadas sob o manto da coação moral. Instituição bancária que concede 
crédito sem averiguação da capacidade econômica do consumidor, contrata sob a égide 
da temeridade ou alto risco, devendo arcar com os prejuízos daí resultantes. [...] O 
Estado-Juiz tem a responsabilidade de dar os parâmetros para as contratações, no 
sentido de apresentar limitações ao direito de contratar das instituições bancárias, que 
devem ser responsabilizadas na medida de sua conduta imprudente de propor crédito 
com tantas facilidades, colocando em risco a própria perfectibilização do contrato, diante 
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da incapacidade flagrante de pagamento do contratante. Dever de mitigar os próprios 
danos não observado. [...]. 

10
 (grifo nosso) 

 
 No julgado em apreço é notável que o posicionamento dos julgadores foi em concordância com os 
preceitos do microssistema de proteção do consumidor, mesmo ante a ausência legislativa, o judiciário conseguiu 
revelar a má conduta do fornecedor. 
 A jurisprudência revela os elementos básicos para a caracterização do superendividamento, mas busca 
reestabelecer o equilíbrio contratual, ao constatar o abuso de direito por parte dos fornecedores de crédito. 

Estes realizam empréstimos sucessivos a determinado consumidor, mesmo estando cientes de que este 
se encontra absolutamente incapacitado para solvê-los. 
 Tendo por finalidade identificar qual consumidor superendividado merece ser protegido, o aspecto da boa-
fé no momento da contratação é essencial. A doutrina classifica o consumidor superendividado sob duas 
perspectivas, quais sejam o superendividado ativo e superendividado passivo, levando em conta se no momento 
da contratação. 
 O superendividamento ativo compreende a situação em que há uma má gestão dos recursos financeiros 
por parte do consumidor. Trata-se daquele sujeito que atua de forma irresponsável no mercado de consumo. Este 
consumidor endivida-se voluntariamente, contraindo dívidas superiores a sua capacidade financeira.  
 Segundo Maria Manuel Leitão Marques o superendividado ativo, ainda pode ser consciente ou 
inconscientemente. O consciente é aquele que de má-fé contrai dívidas, convicto de que não poderá honrá-las. 
Por outro lado, o superendividado ativo inconsciente agiu impulsivamente e de maneira imprevidente deixou de 
fiscalizar as seus gastos.

11
 

 Quanto o superendividamento passivo, por sua vez, ocorre pelo fatos da vida, situação imprevisíveis, 
externas e alheias a sua vontade. Neste caso, não há o que se falar em má-gestão dos recursos financeiros e 
tampouco de má-fé. 
 Ademais, cabe mencionar que pesquisas recentes concluem que o superendividamento passivo causado 
por mudanças bruscas de rendimento é a espécie mais frequente de superendividamento.

12
  

 Note-se ainda que, estes acidentes da vida que acometem o consumidor compreendem as áleas da vida, 
como por exemplo, desemprego, doenças, divórcio, acidentes.  

Presente a boa-fé, diante da vulnerabilidade do consumidor caberá a proteção estatal, como forma de 
reequilibrar a relação de consumo. 
 Neste viés, verifica-se que o consumidor que merece o tratamento legal diferenciado, portanto, mais 
benéfico é aquele que se enquadra no conceito de superendividado passivo, pois este é vítima de um acidente de 
vida, o qual muitas vezes está aliado também a má conduta dos fornecedores de crédito.  

Os tribunais brasileiros já tem trazido à lume a boa-fé objetiva que deve ser observada também na 
conduta do fornecedor.

13
 

A inserção no ordenamento jurídico de uma lei específica que regule a situação jurídica dos 
superendividados deve visar primeiramente a readequar uma situação econômica, que refletirá na sua reinserção 
social e, muitas vezes, também no mercado de trabalho.  

Mesmo que ainda não houvera uma alteração concreta e específica no Código de Defesa do Consumidor, 
as mudanças sociais estão um passo a frente das mudanças legislativa e aquelas refletem nesta. Não é porque 
não há uma lei que regulamente a relação jurídica do superendividado que este não poderá socorrer-se ao 
judiciário, especialmente porque o art. 83 do Código do Consumidor garante a admissibilidade de todas as 
espécies de ações que possam dar efetiva tutela ao consumidor. 
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 No tocante ao Poder Judiciário do Estado do Paraná, este tem, desde 2010, projeto para o tratamento do 
superendividamento do consumidor, da conciliação e da mediação e, segundo a juíza de direito, coordenadora do 
projeto, Sandra Bauermann trata-se um procedimento simples, fundado na voluntariedade das partes.

14
 

 Há que se mencionar ainda, que em que pese os resultados satisfatórios advindos da conciliação, esta 
ainda não é uma norma impositiva que possa vir a obrigar o fornecedor a firmar um acordo. Assim, a importância 
de se criar uma norma, especialmente porque, restando infrutífera a tentativa de conciliação, o Estado-juiz, 
poderia impor ao credor um plano de pagamento. 
 Igualmente, é importante salientar que a educação para o consumo torna clara e cognoscível ao 
consumidor as consequências da contratação do serviço de prestação de crédito, de modo que este será capaz 
de avaliar as consequências a longo e curto prazo, além de adequar seu orçamento ao crédito adquirido.  
 
4 CONCLUSÃO 
 
 O legislador brasileiro preocupou-se em tutelar as relações jurídicas que envolvem o consumidor, 
considerando principalmente sua vulnerabilidade técnica, jurídica e econômica Na sistemática de proteção do 
consumidor merecem destaque os princípios, dentre eles o da boa-fé. 
 Verifica-se que a cultura de consumo trouxe novos problemas sociais. Já que fora capaz de trazer a 
situação de superendividamento e, consequentemente, a necessidade de proteção jurídica específica pautada nos 
princípios já existentes. 
 O consumidor superendividado passivo é aquele que é surpreendido com fatos externos que 
impossibilitam que quite suas dívidas de natureza consumerista. O consumidor superendividado ativo não contrai 
dívidas pautado na boa-fé, verificando a má gestão dos recursos financeiros, pois gastando de forma 
irresponsável. Neste sentido, o consumidor que age de má-fé não merece ser amparado da mesma forma que o 
consumidor que sofre com adversidade externa a exemplo de doenças, desemprego, divórcio, entre outras. 
 Ante a ampla tutela do consumidor no ordenamento jurídico brasileiro, não seria plausível desproteger o 
consumidor em vulnerabilidade ainda maior, que é o que ocorre com o consumidor superendividado.  

Sendo assim, resta preencher esta lacuna legal, por meio da criação de uma lei específica, preventiva e 
protetiva, capaz de tutelar as situações jurídicas decorrentes do superendividamento passivo. 
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